
PARECER JURÍDICO



Cuida a espécie de Projeto de Lei de autorias parlamentar que determina a obrigatoriedade dos agentes políticos eleitos de Botucatu a matricularem seus filhos e demais dependentes em escolas públicas.


O Projeto de Lei é manifestamente inconstitucional, pois viola o direito a intimidade assegurada no artigo 5º, X, da Constituição da República.



Outrossim, o Projeto de Lei contraria o princípio relativo as liberdades individuais não havendo que se cogitar a possibilidade de a lei ordinária obrigar a matrícula de determinada pessoa em estabelecimento público.



A Comissão de Constituição de Justiça e Cidadania do Senado Federal analisando Projeto de Lei do Senado, nº 480/2007, que trata da mesma matéria, assim se pronunciou:

(...)

“Suas fragilidades, no que diz respeito à conformidade com a Constituição, são flagrantes, evidentes. Exemplifico pelo fato, por exemplo, de que somente os agentes públicos eleitos se submeteram à nova regra: os integrantes do Poder Judiciário e do Ministério Público, além dos agentes públicos do sistema de controle de contas da União e dos Estados não seriam obrigados a inscrever seus filhos em escolas públicas, o que configura clara quebra do princípio isonômico.

Antes disso, entretanto, seria frontalmente contrário ao princípio constitucional pertinente às liberdades individuais proibir, por exemplo, que um agente público adepto da religião católica inscreva seu filho ou dependente em escola fundamental cujo ensino é presidido por princípios educacionais, éticos e morais relacionados à religião que professa. O mesmo juízo se aplica a um agente público que adote a religião e a cultura do judaísmo, ou qualquer outra.

A Constituição da República confere liberdade e mesmo obrigação aos cidadãos de educar seus filhos, como sujeitos ao pátrio poder, de maneira compatível com os seus princípios e valores. Não pode a lei ordinária, nesses casos, obrigar a matrícula do estudante em estabelecimento de ensino laico, como deve ser a escola pública, sob o pretexto de alimentar determinada política estatal, ainda que bem intencionada. 

Há, ademais disso, a liberdade conferida pela Carta Magna para que instituições privadas explorem o serviço público de educação no Brasil. Tais instituições são flagrantemente prejudicadas pela proposição que ora se examina, porque exclui delas os filhos de mais de 60.000 famílias. Nesse caso, haveria que perquirir as razões pelas quais o Estado possa ou deva punir tais escolas pelo fato de que oferecem um ensino de qualidade superior àquele ofertado pela escola pública. A contrario sensu poderíamos entender que caso o ensino oferecido pelas escolas privadas fosse de qualidade inferior àquele das escolas públicas, aquelas entidades estariam isentas de qualquer medida discriminatória.

Ressalto, por fim, que existem diversos meios de se alcançar o propósito de prestigiar o ensino público, os quais todos sabemos ser necessários: um deles seria destinar a essa atividade os recursos suficientes, na lei orçamentária anual, outro, a promoção das atividades necessárias à melhor qualificação dos professores. Lembro, ainda, que os gastos dos pais com o ensino privado hoje podem ser objeto de benefício tributário, mediante desconto de parte dele do Imposto de Renda de Pessoa Física. Essa medida talvez seja outra razão por que muitos inscrevem seus filhos na escola privada. 

Enfim, o aperfeiçoamento da qualidade do ensino público no Brasil continua a ser um dos desafios mais importantes do Estado e da sociedade brasileira. O Projeto de Lei sob exame, entretanto, não se revela o instrumento apto a contribuir nesse sentido.

III – VOTO



Em face do exposto, e embora ressaltando os propósitos nobres que motivaram o Senador CRISTOVAM BUARQUE a apresentar o Projeto de Lei do Senado nº 480, de 2007, somos obrigados a reconhecer sua inconstitucionalidade material e, por essa razão, votar por sua rejeição”.



No mesmo sentido, o Parecer da Editora NDJ, que instrui o presente Projeto de Lei, que expressamente enfatiza que o mesmo não poderá avançar no processo legislativo municipal, posto que a escolha do estabelecimento que os filhos dos agentes políticos irão estudar não é matéria afeta a lei.



E, ainda: Com efeito, o Brasil por ser uma democracia, dá aos seus cidadãos o livre arbítrio – a exemplo das escolhas de ensino que estudarão seus filhos e dependentes – desde que não contrariem normas de cunho geral, sendo despropositada, portanto, tal imposição.



Assim, em sendo manifestamente inconstitucional o Projeto de Lei, o mesmo não deve tramitar conforme estabelece o artigo 153, V, do Regimento Interno da Câmara Municipal.

ANTONIO SOARES BATISTA NETO

OAB/SP 139.024
Despacho da Presidência

Diante da inconstitucionalidade apontada pela Assessoria Jurídica da Câmara e pela Editora NDJ, com fulcro no artigo 153, V, do Regimento Interno, deixo de receber o PROJETO DE LEI Nº 014/2015, de iniciativa do Vereador Carlos Trigo.

Dê-se ciência e Arquive-se.

Botucatu, 30 de março de 2015.

Vereador André Rogério Barbosa
Presidente da Câmara
